
Projeto de Lei n.º 149 /XIII

Regulação das responsabilidades parentais por mútuo acordo junto das 
Conservatórias do Registo Civil em caso de dissolução de uniões de facto 

e casos similares

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Através da Lei n.º 61/2008, de 31 de outubro, procedeu-se a uma alteração relevante 
do Código Civil no domínio do Direito da Família que, entre outras matérias, permitiu a 
agilização dos procedimentos nos casos de divórcio por mútuo consentimento, 
assegurando que a efetivação da regulação das responsabilidades parentais se possa 
fazer também nessa sede, desde que exista acordo dos cônjuges. Presentemente, é, 
pois, possível aos pais casados que, no âmbito de um processo de divórcio por mútuo 
consentimento integralmente tramitado junto das Conservatórias do Registo Civil, 
procedam à fixação do acordo sobre o exercício de responsabilidades parentais, 
minorando os encargos pessoais do processo e agilizando substancialmente os 
procedimentos, com inegável vantagem face ao regime anterior. A experiência de mais 
de sete anos de aplicação do regime é reveladora de um balanço francamente positivo 
da medida, cumprindo um desiderato relevante de desburocratização, com vantagem 
para os cidadãos e para o Estado.

Tal faculdade, porém, não é reconhecida aos pais não casados que pretendam 
proceder à regulação das responsabilidades parentais, uma vez que não se abre o 
caminho dessa regulação por via agilizada na ausência de processo análogo ao do 
divórcio por mútuo consentimento junto das Conservatórias, seja porque as uniões de 
facto se dissolvem sem necessidade de formalidades adicionais, seja porque não há 
resposta expressa e agilizada para a regulação de responsabilidades parentais quando 
as mesmas não surgem enquadradas em casamentos ou uniões de facto. 



Consequentemente, e apesar da clareza das disposições constantes do Código Civil 
quanto ao regime substantivo a aplicar, fica inviabilizado o recurso às Conservatórias 
do Registo Civil para este efeito, mesmo havendo pleno acordo dos pais e os interesses 
dos menores estando devidamente acautelados. Paradoxalmente, nos casos em que 
nos deparamos com relações jurídico-familiares com menor intensidade de 
formalidade (o caso da união de facto) ou em que não existe entre os titulares do 
poder parental qualquer relação jurídico-familiar, o regime de regulação das 
responsabilidades parentais perante acordo das partes é mais oneroso do que nas 
situações de divórcio por mútuo consentimento.

Em suma, e apesar da clareza do regime substantivo, ainda recentemente objeto de 
revisão através da Lei n.º 122/2015, de 1 de setembro, o regime vigente no plano 
processual obriga nestes casos ao recurso direto aos meios judiciais o que, por sua vez 
acarreta encargos adicionais para as partes e uma sobrecarga desnecessária para o 
sistema judicial, ou, alternativamente, a manutenção de situações de resolução 
informal da regulação das responsabilidades parentais, com menor certeza e 
segurança jurídica para os menores e suas famílias.

Assim, nos termos das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os 
Deputados do Partido Socialista abaixo-assinados apresentam o seguinte Projeto de 
Lei:

Artigo 1.º 

Objeto

A presente lei estabelece o regime de regulação das responsabilidades parentais por 
mútuo acordo junto das Conservatórias do Registo Civil em caso de separação de 
facto, dissolução de união de facto, bem como entre pais não casados nem unidos de 
facto.

Artigo 2.º

Alteração ao Código Civil 

Os artigos 1909.º, 1911.º e 1912.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
47 344, de 25 de novembro de 1966, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 67/75, de 19 
de fevereiro, 201/75, de 15 de abril, 261/75 de 27 de maio, 561/76, de 17 de julho, 
605/76, de 24 de julho, 293/77, de 20 de julho, 496/77, de 25 de novembro, 200-C/80, 



de 24 de junho, 236/80, de 18 de julho, 328/81, de 4 de dezembro, 262/83, de 16 de 
junho, 225//84, de 6 de julho, e 190/85, de 24 de junho, pela Lei n.º 46/85, de 20 de 
setembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 381-B/85, de 28 de Setembro, e 379/86, de 11 de 
novembro, pela Lei n.º 24/89, de 1 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 321-B/90, de 15 
de outubro, 257/91, de 18 de julho, 423/91, 30 de outubro, 185/93, de 22 de maio, 
227/94, de 8 de setembro, 267/94, de 25 de outubro, e 163/95, de 13 de julho, pela Lei 
n.º 84/95, de 31 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 329-A/95, de 12 de dezembro, 
14/96, de 6 de março, 68/96, de 31 de maio, 35/97, de 31 de janeiro, e 120/98, de 8 de 
maio, pelas Leis n.ºs 21/98, de 12 de maio, e 47/98, de 10 de agosto, pelo Decreto-Lei 
n.º 343/98, de 6 de novembro, pelas Leis n.ºs 59/99, de 30 de junho, e 16/2001, de 22 
de junho, pelos Decretos-Leis n.ºs 272/2001, de 13 de outubro, 273/2001, de 13 de 
outubro, 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de março, pela Lei n.º 
31/2003, de 22 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 199/2003, de 10 de setembro, e 
59/2004, de 19 de março, pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, pelo Decreto-Lei n.º 
263-A/2007, de 23 de julho, pela Lei n.º 40/2007, de 24 de agosto, pelos Decretos-Leis 
n.ºs 324/2007, de 28 de setembro, e 116/2008, de 4 de julho, pelas Leis n.ºs 61/2008, 
de 31 de outubro, e 14/2009, de 1 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 100/2009, de 11 de 
maio, e pelas Leis n.ºs 29/2009, de 29 de junho, 103/2009, de 11 de setembro, 9/2010, 
de 31 de maio, 23/2010, de 30 de agosto, 24/2012, de 9 de julho, 31/2012, 32/2012, 
de 14 de agosto, 23/2013, de 5 de março, 79/2014, de 19 de dezembro, 82/2014, de 
30 de dezembro, 111/2015, de 27 de agosto, 122/2015, de 1 de setembro, 137/2015, 
de 7 de setembro, 143/2015, de 8 de setembro, e 150/2015, de 10 de setembro, 
passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 1909.º

[…]

1. As disposições dos artigos 1905.º a 1908.º são aplicáveis aos 
cônjuges separados de facto.

2. Quando os progenitores pretendam regular por mútuo acordo o 
exercício de responsabilidades parentais de filhos menores ou 
proceder à alteração de acordo já homologado, podem requere-lo a 
todo o tempo junto de qualquer Conservatória do Registo Civil, nos 
termos previstos nos artigos 275.º a 277.º do Código do Registo 
Civil. 



Artigo 1911.º

[…]

1. […]

2 - No caso de cessação da convivência entre os progenitores, são 
aplicáveis as disposições dos artigos 1905.º a 1908.º, bem como o 
disposto no n.º 2 do artigo 1909, sempre que os progenitores 
pretendam regular por mútuo acordo o exercício de 
responsabilidades parentais.

Artigo 1912.º

[…]

1. […]

2. No âmbito do exercício em comum das responsabilidades 
parentais, aplicam-se as disposições dos artigos 1901.º e 1903.º, 
sendo igualmente aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 1909.º 
sempre que os progenitores pretendam regular por mútuo acordo o 
exercício de responsabilidades parentais.”

Artigo 3.º

Aditamento ao Código do Registo Civil 

São aditados os artigos 274.º-A a 274.º-C do Código do Registo Civil, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 131/95, de 06 de junho, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 36/97, de 
31 de janeiro, 120/98, de 08 de maio, 375-A/99, de 20 de setembro, 228/2001, de 20 
de agosto, 273/2001, de 13 de outubro, 323/2001, de 17 de dezembro, 113/2002, de 
20 de abril, 194/2003, de 23 de agosto, 53/2004, de 18 de março, Lei n.º 29/2007, de 
02 de agosto; Decreto-Lei n.º 324/2007, de 28 de setembro, Lei n.º 61/2008, de 31 de 
outubro; Decretos-Leis n.º 247-B/2008, de 30 de dezembro, 100/2009, de 11 de maio, 
Leis n.º 29/2009, de 29 de junho, 103/2009, de 11 de setembro, 7/2011, de 15 de 
março, Decreto-Lei n.º 209/2012, de 19 de setembro, Leis n.ºs 23/2013, de 05 de 



março, 90/2015, de 12 de agosto, 143/2015, de 08 de setembro, Decreto-Lei n.º 
201/2015, de 17 de setembro e Lei n.º 2/2016, de 29 de fevereiro, com a seguinte 
redação: 

«Artigo 274.º-A

Regulação das responsabilidades parentais junto da Conservatória

1. Os pais não casados que pretendam regular por mútuo acordo o 
exercício de responsabilidades parentais de filhos menores, ou 
proceder à alteração de acordo já homologado, devem requere-lo a 
todo o tempo junto de qualquer Conservatória do Registo Civil.

2. O requerimento previsto no número anterior é assinado pelos 
próprios ou pelos seus procuradores, acompanhado do acordo sobre o 
exercício das responsabilidades parentais e sobre alimentos, se houver 
lugar a estes.

3. Recebido o requerimento, o conservador aprecia o acordo 
convidando os progenitores a alterá-lo se acordo não acautelar os 
interesses dos filhos, podendo determinar para esse efeito a prática de 
atos e a produção da prova eventualmente necessária. 

4. Após apreciação do acordo sobre o exercício das responsabilidades 
parentais prevista no número anterior, o processo é enviado ao 
Ministério Público junto do tribunal judicial de 1.ª instância 
competente em razão da matéria no âmbito da circunscrição a que 
pertença a conservatória, para que este se pronuncie sobre o mesmo 
no prazo de 30 dias.

5. Não havendo oposição do Ministério Público o processo é remetido 
ao conservador do registo civil para homologação. 

6. As decisões de homologação proferidas pelo conservador do registo 
civil produzem os mesmos efeitos das sentenças judiciais sobre 
idêntica matéria.   

Artigo 274.º-B

Apreciação pelo Ministério Público

1. Se o Ministério Público considerar que o acordo acautela 
devidamente os interesses dos menores, ou tendo os progenitores
alterado o acordo nos termos indicados pelo Ministério Público, emite 



parecer e remete o exercício das responsabilidades parentais ao 
conservador do registo civil para homologação.

2. Caso o Ministério Público considere que o acordo não acautela 
devidamente os interesses dos menores, podem os requerentes 
alterar o acordo em conformidade ou apresentar novo acordo, sendo 
neste último caso dada nova vista ao Ministério Público, salvo se este 
optar por convocar os pais a fim de suprir as falhas identificadas nos 
acordos.

3. Nas situações em que os requerentes não se conformem com as 
alterações indicadas pelo Ministério Público e mantenham o propósito 
constante dos acordos, o processo é remetido para tribunal nos 
termos previstos no artigo seguinte.

Artigo 274.º-C

Remessa para tribunal

1. Se os acordos apresentados não acautelarem suficientemente os 
interesses dos menores, a homologação é recusada pelo conservador e 
o processo de regulação do exercício das responsabilidades parentais 
integralmente remetido ao tribunal da comarca a que pertença a 
conservatória.

2. Recebido o requerimento, o juiz aprecia os acordos que os pais 
tiverem apresentado, convidando-os a alterá-los se esses acordos não 
acautelarem os interesses dos filhos.

3. O juiz pode determinar a prática de atos e a produção da prova 
eventualmente necessária, nos termos gerais

4. Os termos da regulação das responsabilidades parentais são
decretados em seguida.”

Artigo 4.º

Alteração sistemática ao Código do Registo Civil

É aditada uma Subsecção VII-A ao Capítulo III, do Título III do Código do Registo Civil 
com a designação “Processo de regulação das responsabilidades parentais por mútuo 
acordo”, integrando os artigos 27A.º-A a 27A.º-C.



Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua 
publicação.

Palácio de São Bento, 31 de março de 2016

Os Deputados,

(Pedro Delgado Alves)

(Ana Catarina Mendes)

(Susana Amador)

(Filipe Neto Brandão)

(Isabel Moreira)

(Elza Pais)


